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MENSAGEM Nº. 090/2022

Arapongas, 12 de dezembro de 2022.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Encaminhamos a Vossas Excelências o incluso Projeto de Lei que dispõe alteração da Lei nº 5.005, de 29 de setembro de 2021, que dispõe sobre o CÓDIGO DE EDIFICAÇÕES E OBRAS DAS ÁREAS URBANAS E RURAIS do Município de Arapongas.
A justificativa da alteração do Artigo 80 da Lei Nº 5.005, de 29 de setembro de 2.021, é para deixar claro que na aprovação do projeto, nos casos exigidos, somente deverá ser apresentado a ART ou RRT do profissional que irá conduzir a aprovação junto ao Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Paraná.
A justificativa da alteração do Artigo 84 da Lei Nº 5.005, de 29 de setembro de 2.021, é que se considera tecnicamente viável e de consonância ao interesse público que, estando o alvará de execução limitado a uma única renovação, que a renovação tenha validade igual ao do período inicial de validade (no caso, 02 anos).
A justificativa da alteração dos Artigos 107 e 108 da Lei Nº 5.005, de 29 de setembro de 2.021, é que o objetivo pretendido com o artigo é permitir a regularização de imóveis edificados anteriormente à 2019, ano de aquisição de imagem georreferenciada da situação das edificações. Decidiu-se pela possibilidade de as taxas serem alteradas para padronização de irregularidades, ou seja, independentemente do tipo de irregularidade, o valor será um percentual fixo, dependente apenas do tipo do Zoneamento. Para o caso, chega-se ao valor comum de 15% do CUB (Custo Unitário Básico da construção civil do norte do Paraná) para zoneamentos industriais, comerciais e de serviço, enquanto residenciais serão realizados os pagamentos com 5% do CUB.
A alteração do Artigo 128 da Lei Nº 5.005, de 29 de setembro de 2.021, apenas atualiza o nome correto da Secretaria Municipal onde será emitido a certidão de não óbices. Não há alteração na proposta em si do artigo.

A justificativa da alteração do Artigo 177 da Lei Nº 5.005, de 29 de setembro de 2.021, é para destacar que a central de gás combustível só será exigida nos casos previstos pelo Código de Segurança contra Incêndio e Pânico do Corpo de Bombeiros. A alteração busca permitir com que a legislação municipal se adapte mais facilmente à legislação estadual específica

A justificativa da alteração dos Artigos 176/179 da Lei Nº 5.005, de 29 de setembro de 2.021, é que as exigências quanto às Centrais de Gás são regulamentadas, atualizadas e fiscalizadas pelo Corpo de Bombeiros. A alteração busca permitir com que a legislação municipal se adapte mais facilmente à legislação estadual específica.

A justificativa da alteração do Artigo 181 da Lei Nº 5.005, de 29 de setembro de 2.021, retirando a obrigatoriedade de que o depósito de resíduos sólidos possua acesso ao logradouro público, é que a função do depósito de resíduos sólidos é garantir que a edificação contará com espaço adequada para armazenamento temporário dos resíduos gerados em sua utilização. Entretanto, não se trata do espaço acessado diretamente pela Coleta Pública para retirada dos resíduos, que deverão ser acondicionados adequadamente na Faixa de Serviços do Passeio Público próximo do momento da coleta.

A justificativa da alteração do Artigo 191 da Lei Nº 5.005, de 29 de setembro de 2.021, é de compatibilizar dimensões previstas na legislação. Havendo a permissão para avanço de até 1,20m no caso de sacadas em balanço, entende-se ser tecnicamente viável permitir o avanço de mesma medida para outras estruturas, como marquises, telhados, pérgulas e floreiras.
A justificativa da alteração do Artigo 192 da Lei Nº 5.005, de 29 de setembro de 2.021, é de compatibilizar dimensões previstas na legislação. Havendo a permissão para avanço de até 1,20m no caso de sacadas em balanço, entende-se ser tecnicamente viável permitir o avanço de mesma medida para outras estruturas, como marquises, telhados, pérgulas e floreiras.

A justificativa da alteração do Artigo 203 da Lei Nº 5.005, de 29 de setembro de 2.021, de incluir a permissividade de molduras e engrossos para detalhamento de fachadas, sem função estrutural sobre o restante da a obra, limitada a um avanço máximo de 40cm, é de regulamentar questão não tratada no texto original da legislação. Este tipo de avanço tem sido proposto em projetos arquitetônicos, sob tentativa de enquadramento em “esculturas em geral”. A alteração propõe uma forma de disciplinar a questão, adequando uma demanda externa e sem causar prejuízos em termos urbanísticos.
A justificativa da alteração do Artigo 205 da Lei Nº 5.005, de 29 de setembro de 2.021, modificando o artigo para que, à critério dos responsáveis técnicos (projeto e execução de obra), as piscinas possam avançar sobre os recuos laterais e de fundo, desde que atestado por nota técnica no projeto que não haverá prejuízo às estruturas de divisa e/ou vizinhas, e que o proprietário e os responsáveis técnicos se responsabilizam por eventuais danos.

A justificativa da alteração do Artigo 220 da Lei Nº 5.005, de 29 de setembro de 2.021, para no caso de obras classificadas como residenciais multifamiliares, permitir o posicionamento de vagas de estacionamento não cobertas com acesso direto ao passeio público para estacionamento de visitantes, e vagas para atendimento de veículos de serviço em grandes condomínios. Levando em consideração as diversas formas de uso de uma edificação, as diversas formas de abordagem quanto ao projeto das edificações e à inserção de novos hábitos ou costumes, propõe-se que usar os recuos para garagem descoberta não seja proibido e que seja analisado cada caso individualmente, a fim de ampliar a capacidade de utilização dos lotes e suas funções.

A justificativa da alteração dos Artigos 221 e 222 da Lei Nº 5.005, de 29 de setembro de 2.021, é para que as vagas exclusivas destinadas a PNE e Idosos deixem de ser consideradas como ADICIONAIS às vagas regulares e também que estas vagas regulares possam ter critérios de cálculo com as delimitações dos cômodos que serão considerados. Deste modo, as vagas exclusivas poderão ser inseridas no quantitativo já dimensionado por meio do ANEXO I. No intuito de conciliar a necessidade de usos múltiplos do espaço (edificação, estacionamento, circulação, acessos, etc.) às limitações de tamanho dos terrenos, principalmente em áreas comerciais consolidadas, em que o parcelamento de solo ocorreu em um momento diferente do atual - quando a utilização do espaço se dava de maneira diferente, considerando outras prioridades, vê-se como tecnicamente viável permitir que as vagas exclusivas para PNE e Idosos sejam já computadas dentro quantidade de vagas calculada por meio do ANEXO I.

A justificativa da alteração dos Artigos 225 e 226 da Lei Nº 5.005, de 29 de setembro de 2.021, é que em caso de vagas de estacionamento em paralelo (baliza), entende-se como tecnicamente viável e sem prejuízos urbanísticos que o comprimento mínimo necessário para as vagas de estacionamento seja de 5,00m.

A justificativa da alteração do Artigo 229 da Lei Nº 5.005, de 29 de setembro de 2.021, é no intuito de conciliar a necessidade de usos múltiplos do espaço (edificação, estacionamento, circulação, acessos, etc.) às limitações de tamanho dos terrenos, principalmente em áreas comerciais consolidadas, em que o parcelamento de solo ocorreu em um momento diferente do atual - quando a utilização do espaço se dava de maneira diferente, considerando outras prioridades -, vê-se como tecnicamente viável a utilização simultânea de uma faixa mínima de 1,20m de largura para transferência lateral das vagas de estacionamento PNE e acesso de pedestres à edificação.
A justificativa da alteração do Artigo 241 da Lei Nº 5.005, de 29 de setembro de 2.021, é que se considera tecnicamente viável permitir a ampliação do comprimento máximo do rebaixo de guia, uma vez que as edificações comerciais em geral destinam a faixa de recuo frontal para estacionamento de veículos. O aumento do comprimento do rebaixo contribui para aumento do espaço de manobra, sem que haja prejuízo quanto à distribuição das vagas de estacionamento públicas.
A justificativa da alteração do Artigo 251 da Lei Nº 5.005, de 29 de setembro de 2.021, é que nas condições atuais do texto, com as dimensões permitidas para o chanfro, há condição para que a edificação avance pelo passeio público, reduzindo a sua largura total. A alteração visa corrigir esta situação.
A justificativa da alteração do Artigo 266 da Lei Nº 5.005, de 29 de setembro de 2.021, é que o texto original da legislação se baseia em versão desatualizada da NBR 9050(2015), é necessário adequá-lo às disposições atualmente vigentes (NBR 9050:2020).

Em relação às atividades não previstas no ANEXO I da Lei Nº 5.005, de 29 de setembro de 2.021, a exemplo de atividades comerciais e industriais de uso geral, onde parte dos empreendimentos a serem licenciadas serão construídos para a finalidade de aluguel, ou seja, para definição futura de sua atividade específica. A justificativa de inclusão do Parágrafo quarto no Artigo 221 é para definir como será o cálculo da quantidade de vagas na fase de aprovação de projetos para estas atividades indefinidas. Também em relação ao ANEXO I, foi necessário adequar a tabela às demais alterações propostas, incluindo as delimitações ou cômodos das edificações que poderão ser desconsiderados na composição da área construída a ser adotada no cálculo do número de vagas.
Assim sendo, mediante o exposto, submetemos a essa Colenda Câmara de Leis a apreciação do Projeto de Lei em apreço, em regime de urgência, com a convocação de sessões extraordinárias, nos termos previstos na Lei Orgânica do Município e no Regimento Interno dessa Casa de Leis.

Aproveitamos a oportunidade para apresentarmos nossas cordiais saudações. 

SÉRGIO ONOFRE DA SILVA

Prefeito

Exmo. Sr,

RUBENS FRANZIN MANOEL

DD. Presidente da Câmara Municipal
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